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PROVIMENTO Nº 42, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020. 

Altera o Provimento n° 16/2019 — CGJ/AL, revogando, 
modificando e incluindo dispositivos à Consolidação 

Normativa Notarial e Registrai do Estado de Alagoas. 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais 

e regimentais, 

CONSIDERANDO o previsto nos arts. 236, §12  da CFRB/88, 41 do Código de Organização 

Judiciária e 37 da Lei n° 8935/94, atribuindo a esta Corregedoria-Geral da Justiça o dever de dirigir, 

coordenar, supervisionar e avaliar as atividades jurisdicionais e auxiliares da justiça; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 1° do Provimento CGJ/AL n2  16/2019, determinando a 

atualização contínua da CNNR/AL; 

CONSIDERANDO a edição dos Provimentos n2  89, 103, 104, 106, 108 e 109 pelo Conselho 

Nacional da Justiça — CNJ, consolidando entendimentos pertinentes à CNNR/AL; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 13.986/2020, que, dentre seus dispositivos, alterou o 
Decreto-Lei n° 167/67, dispensando a necessidade de registro dos títulos de Cédula de Crédito Rural nos 

Ofícios de Registro de Imóveis; 

CONSIDERANDO as propostas de atualização do regramento das serventias com atribuição para o 

Registro Civil das Pessoas Naturais encaminhadas a esta Corregedoria-Geral da Justiça pela Associação 

dos Registradores de Pessoas Naturais de Alagoas — ARPEN/AL; 

CONSIDERANDO as propostas de atualização do Provimento CGJ/AL n2  16/2019 apresentadas 

pela Associação dos Notários e Registradores de Alagoas — ANOREG/AL, nos dos autos de n° 0001286-

59.2020.8.02.0073; 

CONSIDERANDO a pluralidade de atribuições notariais e registrais em que se é possível realizar 
procedimentos de conciliação e mediação, revelando-se prudente realocar os respectivos dispositivos 

para a parte geral daquela Consolidação; 

CONSIDERANDO a necessidade de distinguir as hipóteses de exigência da Certidão Negativa de 

Débitos — CND previamente modificadas pelo Provimento CGJ/AL n2  29/2020, para tornar clara a 

permanência de exigibilidade das certidões que comprovem a quitação dos tributos existentes sobre o 

próprio ato a ser lavrado ou registrado; 

CONSIDERANDO o caráter provisório de diversos provimentos editados pelo eminente Conselho 

Nacional de Justiça e Corregedoria Nacional de Justiça em face da situação emergencial de saúde pel 
qual passou e ainda passa este país, deixo de incorporar tais atos normativos ao Provimento CGJ/AL d 
n2 16/2019, uma vez que este último tem como escopo a normatização perene e estável das norm 

referentes às serventias extrajudiciais no âmbito deste Estado de Alagoas. 
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CONSIDERANDO, por fim, que compete à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas, no 
âmbito de suas atribuições, estabelecer normas técnicas específicas para a escorreita prestação dos 
serviços notariais e registrais deste Estado; 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica alterado o texto da Consolidação Normativa Notarial e Registrai — CNNR/AL, 
instituída pelo Provimento n° 16/2019 — CGJ/AL, na forma disposta neste Provimento. 

Art. 2° O Título I (Das Atividades Notariais e de Registros) da CNNR/AL passa a vigorar acrescido 
dos seguintes dispositivos, conforme o Provimento n° 107 do Conselho Nacional de Justiça e Proposta de 
atualização oferecida pela ARPEN/AL: 

"Art. 11-A — É proibida a cobrança de qualquer valor do consumidor 
final relativamente aos serviços prestados pelas centrais registrais e notariais, de 
todo o território nacional, ainda que travestidas da denominação de 
contribuições ou taxas, sem a devida previsão legal. 

Parágrafo Único. Os custos de manutenção, gestão e aprimoramento dos 
serviços prestados pelas centrais devem ser ressarcidos pelos delegatários, 
interinos e interventores vinculados as entidades associativas coordenadoras. 

Art. 113 — Omissis 

§ 32  Fica excepcionalmente dispensada a necessidade de prévia aprovação da 
Corregedoria-Geral da Justiça quando se tratar da contratação de prepostos com 
o explícito fim de substituição de funcionários, desde que não haja qualquer 
aumento de despesa à serventia. 

I — Neste caso, deve o interino encaminhar à Corregedoria-Geral da Justiça 
expediente informativo quanto à contratação e razão da substituição, 
qualificando ambos os funcionários, para arquivamento em seu acervo; 

11— A necessidade de remessa da informação de que trata o inciso "1" não impede 
a imediata contratação do novo preposto. 

f..1. 

Art. 138 — Omissis 

I - Registro Civil de Pessoas Naturais — (art. 33 da Lei nº 6.015/73): 

a) Livro "A" - Registro de Nascimento; 

b) Livro "B" - Registro de Casamento; 

c) Livro "B Auxiliar" - Registro de Casamento religioso para efeitos civis; 

d) Livro "C" - Registro de Óbito; 

e) Livro "C Auxiliar" - Registro de Natimorto; 

f) Livro "D" - Registro de Proclama; 



CORREGEDORIA GERAL 
DA JUSTIÇA DE ALAGOAS 

  

g) Livro "E" - Registro dos demais atos relativos ao estado civil; 

II - 

Art. 32  O Capítulo XIII-A do Título I (Das Atividades Notariais e de Registros) da CNNR/AL passa a 
vigorar acrescido da seguinte Seção XIV, conforme Provimento n2  108 do Conselho Nacional de Justiça: 

"SEÇÃO XIV 

DO ENVIO DE DADOS ESTATÍSTICOS PELA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO 
ESTADO DE ALAGOAS, RELATIVOS À FISCALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES IMPOSTAS A 

NOTÁRIOS E REGISTRADORES PELO PROVIMENTO CNJ Nº 88/2019 

Art. 213-ZS — A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas enviará, 
semestralmente, ao Conselho Nacional de Justiça, por meio do Departamento de 
Pesquisas Judiciárias — DPJ, os dados estatísticos das fiscalizações realizadas nos 
cartórios extrajudiciais, em cumprimento às obrigações estabelecidas no 
Provimento n. 88/2019 da Corregedoria Nacional de Justiça e de correlatas 
sanções que tenham sido aplicadas, na forma do art. 12 da Lei n. 9.613/98. 

Parágrafo único. O preenchimento dos dados será efetuado eletronicamente 
através do link http://www.cnj.jus.br/estatisticas-coaf,  observados os seguintes 
prazos: 

I — até 15 de julho, referente às fiscalizações realizadas entre os dias 1° de janeiro 
e 30 de junho do mesmo ano; 

II — até 15 de janeiro, referente às fiscalizações realizadas entre os dias 1° de 
julho e 31 de dezembro do ano anterior. 

Art. 2° Os dados estatísticos deverão indicar: 

I - a Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça dos Estados e do Distrito Federal; 

II - o universo de pessoas supervisionadas alcançado: quantidade de serventias 
obrigadas em cada unidade da federação, no âmbito da política de prevenção e 
combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, cadastradas 
no CNJ e identificadas no último dia útil de cada período de avaliação; 

III - procedimentos de fiscalização cujo escopo tenha abrangido obrigações e 
deveres disciplinados no Provimento n. 88/2019: 

a) presencial: somatório dos procedimentos de fiscalização presenciais realizados 
no período; 

b) remoto: somatório dos procedimentos de fiscalização remotos realizados no 
período. 

IV - processos administrativos sancionadores — PAS: quantidade de P 
instaurados em desfavor de delegatários, interventores ou interinos responsáve 
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pela serventia, tendo por objeto imputação de descumprimento de obrigação ou 
dever disciplinado no Provimento n. 88/2019. 

V - sanções aplicadas aos delegatários em decorrência dos PAS referidos no inciso 
IV: quantidade de sanções de cada espécie aplicada no período com fundamento 
no art. 12 da Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998; 

VI - observações finais: considerações especificas a critério desta Corregedoria-
Geral da Justiça. 

Parágrafo único. As sanções referidas no inciso V são aquelas previstas no art. 12 
da Lei n. 9.613, de 1998, e que compete às Corregedorias-Gerais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal aplicá-las, na forma do disposto no art. 40, § 12, do 
Provimento n. 88/2019. 

Art. 213-ZT Os dados enviados estarão permanentemente atualizados e 
disponíveis na forma de painel para a Coordenação-Geral de Fiscalização e 
Regulação do Coaf (Cofir). 

Parágrafo único. Compete à Corregedoria Nacional de Justiça, com o apoio do 
Departamento de Pesquisas Judiciárias — DPJ, identificar possíveis inconsistências 
e/ou ausências de dados no sistema." 

Art. 42  O Título I (Das Atividades Notariais e de Registros) da CNNR/AL passa a vigorar acrescido 
dos seguintes capítulos XIII-B e XIII-C, conforme o Provimento CNJ n2  106 e a melhor organização tópica 
de seus dispositivos: 

"CAPÍTULO XIII-8 

DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO 

Art. 213-ZU — Os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços 
notariais e de registro serão facultativos e deverão observar os requisitos 
previstos neste provimento, sem prejuízo do disposto na Lei n. 13.140/2015. 

Art. 213-ZV — A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Alagoas, manterá em 
seu site listagem pública dos serviços notariais e de registro autorizados para os 
procedimentos de conciliação e de mediação, indicando os nomes dos 
conciliadores e mediadores, de livre escolha das partes. 

Art. 213-ZW — O processo de autorização dos serviços notariais e de registro para 
a realização de conciliação e de mediação deverá ser regulamentado pelo Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC) e pela 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Alagoas. 

Parágrafo único — Os serviços notariais e de registro poderão solicitar autorização 
especifica para que o serviço seja prestado, sob supervisão do delegatário, por no 
máximo cinco escreventes habilitados. 

Art. 213-ZX — Os procedimentos de conciliação e de mediação serão fiscalizado 
pela CGJ e pelo juiz coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
Cidadania (CEJUSC) da jurisdição a que estejam vinculados os serviços notariais 

li. 
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de registro. 

§ 12  - O NUPEMEC manterá cadastro de conciliadores e mediadores habilitados, 
do qual deverão constar dados relevantes de atuação, tais como o número de 
causas de que participou, o sucesso ou insucesso da atividade, a matéria sobre a 
qual versou a controvérsia, além de outras informações que julgar relevantes. 

§ 2º - Os dados colhidos na forma do parágrafo anterior serão classificados 
sistematicamente pelo NUPEMEC, que os publicará, ao menos anualmente, para 
conhecimento da população e para fins estatísticos e de avaliação da conciliação 
e da mediação pelos serviços notariais e de registro e de seus conciliadores e 
mediadores. 

Art. 213-ZY — Somente poderão atuar como conciliadores ou mediadores aqueles 
que forem formados em curso para o desempenho das funções, observadas as 
diretrizes curriculares estabelecidas no Anexo 1 da Resolução CNJ n. 125/2010, 
com a redação dada pela Emenda n. 2, de 8 de março de 2016. 

§ 12  - O curso de formação mencionado no caput deste artigo será custeado pelos 
serviços notariais e de registro e será ofertado pelas escolas judiciais ou por 
instituição formadora de mediadores judiciais, nos termos do art. 11 da Lei n. 
13.140/2015, regulamentada pela Resolução ENFAM n. 6 de 21 de novembro de 
2016. 

§ 22- - Os tribunais de justiça dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios 
poderão credenciar associações, escolas e institutos vinculados aos serviços 
notariais e de registro não integrantes do Poder Judiciário para que realizem, sob 
supervisão, o curso de formação mencionado no caput deste artigo, desde que 
respeitados os parâmetros estabelecidos pela Resolução ENFAM n. 6/2016. 

§ 3 2  - Os conciliadores e mediadores autorizados a prestar o serviço deverão, a 
cada 2 (dois) anos, contados da autorização, comprovar à CGJ e ao NUPEMEC a 
realização de curso de aperfeiçoamento em conciliação e em mediação. 

§ 42  - A admissão, como conciliadores ou mediadores, daqueles que 
comprovarem a realização do curso de formação mencionado no caput deste 
artigo promovido por entidade não integrante do Poder Judiciário e anterior à 
edição deste provimento será condicionada a prévio treinamento e 
aperfeiçoamento (art. 12, § 12, da Resolução CNJ n. 125/2010). 

Art. 213-ZZ — O conciliador e o mediador observarão os princípios e regras 
previstos na Lei n. 13.140/2015, no art. 166 do CPC e no Código de Ética de 
Conciliadores e Mediadores (Anexo ilida Resolução CNJ n. 125/2010). 

Art. 213-ZZA — Toda e qualquer informação revelada na sessão de conciliação ou 
mediação será confidencial, salvo as hipóteses do art. 30 da Lei n. 13.140/2015. 

§ 12  - O dever de confidencialidade aplica-se ao conciliador, ao mediador, às 
partes, a seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras pessoas que 
tenham, direta ou indiretamente, participado dos procedimentos. 	

II  
§ 2 2  - Não será protegida pela regra de confidencialidade a informação relativa 
ocorrência de crime de ação pública. 
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§ 39  - A confidencialidade não afastará o dever de prestar informações à 
administração tributária. 

§ 42  - Serão vedados para fim diverso daquele expressamente deliberado pelas 
partes o registro, a divulgação e a utilização das informações apresentadas no 
curso do procedimento. 

Art. 213-ZZB — Aos que atuarem como conciliadores e mediadores aplicar-se-ão 
as regras de impedimento e suspeição, nos termos do disposto nos arts. 148, 11, 

167, § 59, 172 e 173 do CPC e 59  a 89  da Lei n. 11.340/2015, devendo, quando 
constatadas essas circunstâncias, ser informadas aos envolvidos, interrompendo-

se a sessão. 

Parágrafo único — Notários e registradores poderão prestar serviços profissionais 
relacionados com suas atribuições às partes envolvidas em sessão de conciliação 
ou de mediação de sua responsabilidade. 

SEÇÃO I 

DAS PARTES 

Art. 213-ZZC — Podem participar da conciliação e da mediação como requerente 
ou requerido a pessoa natural absolutamente capaz, a pessoa jurídica e os entes 
despersonalizados a que a lei confere capacidade postulatória. 

§ 12  - A pessoa natural poderá ser representada por procurador devidamente 
constituído, mediante instrumento público ou particular com poderes para 
transigir e com firma reconhecida. 

§ 2 2  - A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados por 
preposto, munido de carta de preposição com poderes para transigir e com firma 
reconhecida, sem necessidade da existência de vínculo empregatício. 

§ 39 - Deverá ser exigida da pessoa jurídica a prova de representação mediante a 
exibição dos seus atos constitutivos. 

§ 42  - Os entes despersonalizados poderão ser representados conforme previsto 
em lei. 

Art. 213-ZZD — As partes poderão ser assistidas por advogados ou defensores 
públicos munidos de instrumento de mandato com poderes especiais para o ato. 

Parágrafo único — Comparecendo uma das partes desacompanhado de advogado 
ou de defensor público, o conciliador ou mediador suspenderá o procedimento 
até que todas estejam devidamente assistidas. 

SEÇÃO II 

DO OBJETO 

Art. 213-ZZE — Os direitos disponíveis e os indisponíveis que admitam transaçã 
poderão ser objeto de conciliação e de mediação, o qual poderá versar sobre to 
o conflito ou parte dele. 
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§ 1° - A conciliação e a mediação que envolvam direitos indisponíveis, mas 
transigíveis, deverão ser homologadas em juízo, na forma do art. 725, VIII, do CPC 
e do art. 3°, § 2°, da Lei n. 13.140/2015. 

§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, o cartório encaminhará ao juízo 
competente o termo de conciliação ou de mediação e os documentos que 
instruíram o procedimento e, posteriormente, em caso de homologação, 
entregará o termo homologado diretamente às partes. 

SEÇÃO III 

DO REQUERIMENTO 

Art. 213-ZZF — O requerimento de conciliação ou de mediação poderá ser dirigido 
a qualquer serviço notaria! ou de registro de acordo com as respectivas 
competências (art. 42 da Lei n. 13.140/2015). 

Parágrafo único — Admitir-se-á a formulação de requerimento conjunto firmado 
pelos interessados. 

Art. 213-ZZG — São requisitos mínimos do requerimento de realização de 
conciliação ou de mediação: 

I — qualificação do requerente, em especial, o nome ou denominação social, 
endereço, telefone e e-mail de contato, número da carteira de identidade e do 
cadastro de pessoas físicas (CPF) ou do cadastro nacional de pessoa jurídica 
(CNPJ) na Secretaria da Receita Federal, conforme o caso; 

II — dados suficientes da outra parte para que seja possível sua identificação e 
convite; 

III — a indicação de meio idôneo de notificação da outra parte; 

IV — narrativa sucinta do conflito e, se houver, proposta de acordo; 

V — outras informações relevantes, a critério do requerente. 

§ 1° - Para os fins do caput deste artigo, os serviços notariais e de registro 
poderão disponibilizar aos usuários, por intermédio da rede mundial de 
computadores ou presencialmente, um formulário-padrão. 

§ 2° - Caberá ao requerente oferecer tantas cópias do requerimento quantas 
forem as partes interessadas, caso não opte pelo meio eletrônico como forma de 
notificação. 

§ 3° - Serão de inteira responsabilidade do requerente a veracidade e correção 
dos dados fornecidos relacionados nos incisos I a V deste artigo. 

Art. 213-ZZH — Após o recebimento e protocolo do requerimento, se, em exame 
formal, for considerado não preenchido algum dos requisitos, o requerente será 
notificado, preferencialmente por meio eletrônico, para sanar o vício no prazo de 
10 (dez) dias, marcando-se nova data para audiência, se necessário. 

§ - Persistindo o não cumprimento de qualquer dos requisitos, o conciliador 
o mediador rejeitará o pedido. 
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§ 2° - A inércia do requerente acarretará o arquivamento do pedido por ausência 
de interesse. 

Art. 213-ZZI — No ato do requerimento, o requerente pagará emolumentos 
referentes a uma sessão de mediação de até 60 (sessenta) minutos. 

Art. 213-ZZJ — A distribuição do requerimento será anotada no livro de protocolo 
de conciliação e de mediação conforme a ordem cronológica de apresentação. 

Art. 213-ZZK — Ao receber o requerimento, o serviço notarial ou de registro 
designará, de imediato, data e hora para a realização da sessão de conciliação ou 
de mediação e dará ciência dessas informações ao apresentante do pedido, 
dispensando-se a notificação do requerente. 

§ 1° - A ciência a que se refere o caput deste artigo recairá na pessoa do 
apresentante do requerimento, ainda que não seja ele o requerente. 

§ 2° - Ao apresentante do requerimento será dado recibo do protocolo e de todos 
os valores recebidos a título de depósito prévio. 

Art. 213-ZZL — A notificação da parte requerida será realizada por qualquer meio 
idôneo de comunicação, devendo ocorrer preferencialmente por meio eletrônico, 
por carta com AR ou notificação por oficial de registro de títulos e documentos do 
domicílio de quem deva recebê-la. 

§ 1° - O serviço notarial ou de registro informará ao requerente os meios idôneos 
de comunicação permitidos e respectivos custos. 

§ 2° - O requerente arcará com o custo da notificação; no entanto, se for feita por 
meio eletrônico, não será cobrada. 

§ 3º - O custo do envio da carta com AR não poderá ser superior ao praticado 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e o custo da notificação por 
oficial de registro de títulos e documentos será o previsto na tabela de 
emolumentos. 

Art. 213-ZZM — O serviço notaria! ou de registro remeterá, com notificação, cópia 
do requerimento à parte requerida, esclarecendo, desde logo, que sua 
participação na sessão de conciliação ou de mediação será facultativa e 
concederá prazo de 10 (dez) dias para que, querendo, indique, por escrito, nova 
data e horário, caso não possa comparecer à sessão designada. 

Parágrafo único — Para a conveniência dos trabalhos, o serviço notarial ou de 
registro poderá manter contato com as partes no intuito de designar data de 
comum acordo para a sessão de conciliação ou de mediação. 

SEÇÃO IV 

DAS SESSÕES 

Art. 213-ZZN — Os serviços notariais e de registro manterão espaço reservado e 
suas dependências para a realização das sessões de conciliação e de mediaça 
durante o horário de atendimento ao público. 

§ 1° - Na data e hora designados para a realização da sessão de conciliação ou 
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mediação, realizado o chamamento nominal das partes e constatado o não 
comparecimento de qualquer delas, o requerimento será arquivado. 

§ 29  - Não se aplicará o disposto no parágrafo anterior se estiverem preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1— pluralidade de requerentes ou de requeridos; 

11 — comparecimento de ao menos duas partes contrárias com o intuito de 
transigir; 

III — identificação formal da viabilidade de eventual acordo. 

§ 39  — A sessão de conciliação ou de mediação terá eficácia apenas entre as 
partes presentes. 

Art. 213-ZZO — Obtido o acordo, será lavrado termo de conciliação ou de 
mediação e as partes presentes assinarão a última folha do termo, rubricando as 
demais. Finalizado o procedimento, o termo será arquivado no livro de 
conciliação e de mediação. 

Parágrafo único — Será fornecida via do termo de conciliação ou de mediação a 
cada uma das partes presentes à sessão, que será considerado documento 
público com força de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, IV, do 
CPC. 

Art. 213-ZZP — A não obtenção de acordo não impedirá a realização de novas 
sessões de conciliação ou de mediação até que finalizadas as tratativas. 

Art. 213-ZZQ — O pedido será arquivado, independentemente de anuência da 
parte contrária, se o requerente solicitar, a qualquer tempo e por escrito, a 
desistência do pedido. 

§ 19  - Solicitada a desistência, o requerimento será arquivado em pasta própria, 
não subsistindo a obrigatoriedade de sua conservação quando for microfilmado 
ou gravado por processo eletrônico de imagens. 

§ 29  - Presumir-se-á a desistência do requerimento se o requerente, após 
notificado, não se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 213-ZZR — Em caso de não obtenção do acordo ou de desistência do 
requerimento antes da sessão de conciliação ou de mediação, o procedimento 
será arquivado pelo serviço notarial ou de registro, que anotará essa 
circunstância no livro de conciliação e de mediação. 

SEÇÃO V 

DOS LIVROS 

Art. 213-ZZS — Os serviços notariais e de registro optantes pela prestação do 
serviço criarão livro de protocolo especifico para recebimento de requerimento 
de conciliação e de mediação. 

§ 	- O livro de protocolo, com trezentas folhas, será aberto, numerad 
autenticado e encerrado pelo oficial do serviço notarial e de registro, podendo se 
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utilizado, para tal fim, processo mecânico de autenticação previamente aprovado 
pela autoridade judiciária competente. 

§ 2° - Do livro de protocolo deverão constar os seguintes dados: 

I — o número de ordem, que seguirá indefinidamente nos livros da mesma 

espécie; 

II — a data da apresentação do requerimento; 

111— o nome do requerente; 

IV — a natureza da mediação. 

Art. 213-ZZT — Os serviços notariais e de registro que optarem por prestar o 
serviço deverão instituir livro de conciliação e de mediação, cuja abertura 
atenderá às normas estabelecidas pelas Corregedorias Gerais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ - Os termos de audiência de conciliação ou de mediação serão lavrados em 
livro exclusivo, vedada sua utilização para outros fins. 

§ - Os livros obedecerão aos modelos de uso corrente, aprovados pelo juízo da 

vara de registros públicos. 

§ - Os números de ordem dos termos de conciliação e de mediação não serão 
interrompidos ao final de cada livro, mas continuarão indefinidamente nos 
seguintes da mesma espécie. 

§ 4° - Poderá ser adotado simultaneamente mais de um livro de conciliação e de 
mediação para lavratura de audiências por meio eletrônico. 

§ 5° - Deverá ser adotado pelos serviços notariais e de registro livro de carga 
físico, no qual serão correlacionados os escreventes e os livros quando o serviço 
utilizar, concomitantemente, mais de um livro de conciliação e de mediação. 

§ 69  - O livro sob a responsabilidade de um escrevente é de seu uso exclusivo, 
permitida a utilização por outro escrevente apenas com autorização prévia do 
notário e do registrador, lançada e datada no livro de carga. 

Art. 213-ZZU — O livro de conciliação e de mediação terá trezentas folhas, 
permitido o acréscimo apenas para evitar a inconveniência de cisão do ato. 

§ 1° - Além do timbre do serviço notarial e de registro, todas as folhas conterão o 
número do livro e do termo de conciliação ou de mediação correspondentes, 
numeradas em ordem crescente por sistema mecânico ou eletrônico. 

§ 2° - Eventual erro material na numeração das folhas poderá ser corrigido pelo 
notário ou registrador, devendo constar do termo de encerramento. 

§ 3° - O livro eletrônico somente poderá ser adotado por sistema que garanta a 
verificação da existência e conteúdo do ato, subordinando-se às mesmas regras 
de lavratura atinentes ao livro físico. 

Art. 213-ZZV — Nos termos de audiências de conciliação e de mediação lavrada 
em livro de folhas soltas, as partes lançarão a assinatura no final da última 
rubricando as demais. 
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Parágrafo único — Se os declarantes ou participantes não puderem, por alguma 
circunstância, assinar, far-se-á declaração no termo, assinando a rogo outra 
pessoa e apondo-se à margem do ato a impressão datiloscópica da que não 
assinar. 

Art. 213-ZZW — As folhas soltas utilizadas serão acondicionadas em pasta própria, 
correspondente ao livro a que pertençam, até a encadernação, que ocorrerá no 
período de até 60 (sessenta) dias subsequentes à data do encerramento. 

Parágrafo único — O encerramento será feito imediatamente após a lavratura do 
último termo de audiência, ainda que pendente o decurso do prazo previsto no 
caput deste artigo para ultimação do ato previamente praticado e não subscrito. 

Art. 213-ZZX — O livro de conciliação e de mediação conterá índice alfabético com 
a indicação dos nomes das partes interessadas presentes à sessão, devendo 
constar o número do CPF/CNPJ — ou, na sua falta, o número de documento de 
identidade — e a referência ao livro e folha em que foi lavrado o termo de 
conciliação ou de mediação. 

Parágrafo único — Os índices poderão ser elaborados pelo sistema de fichas, 
microfichas ou eletrônico, em que serão anotados os dados das partes envolvidas 
nos procedimentos de mediação ou de conciliação. 

Art. 213-ZZY — O livro e qualquer documento oriundo de conciliação ou de 
mediação extrajudicial deverão permanecer no ofício e quaisquer diligências 
judiciais ou extrajudiciais que exigirem sua apresentação serão realizadas, 
sempre que possível, no próprio ofício, salvo por determinação judicial, caso em 
que o documento ou o livro poderá deixar o serviço extrajudicial. 

Art. 213-ZZZ — Os serviços notariais e de registro deverão manter em segurança 
permanente os livros e documentos de conciliação e de mediação, respondendo 
pela ordem, guarda e conservação. 

Parágrafo único — O livro de conciliação e de mediação poderá ser escriturado em 
meio eletrônico e o traslado do termo respectivo poderá ser disponibilizado na 
rede mundial de computadores para acesso restrito, mediante a utilização de 
código específico fornecido às partes. 

Art. 213-ZZZA — Os documentos eventualmente apresentados pelas partes para a 
instrução da conciliação ou da mediação serão examinados e devolvidos a seus 
titulares durante a sessão, devendo os serviços notariais e de registro manter em 
arquivo próprio, além do requerimento firmado pelas partes, todos os 
documentos que julgar pertinentes. 

Art. 213-ZZZB — Os serviços notariais e de registro observarão o prazo mínimo de 
5 (cinco) anos para arquivamento dos documentos relativos a conciliação e 
mediação. 

Parágrafo único — Não subsistirá a obrigatoriedade de conservação dos 
documentos microfilmados ou gravados por proc t  eletrônico de imagens. 

SEÇÃO VI 
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DOS EMOLUMENTOS 

Art. 213-ZZZC — Aplicar-se-á às conciliações e às mediações extrajudiciais a tabela 
referente ao menor valor cobrado na lavratura de escritura pública sem valor 

econômico. 

§ 12  - Os emolumentos previstos no caput deste artigo referem-se a uma sessão 
de até 60 (sessenta) minutos e neles será incluído o valor de uma via do termo de 
conciliação e de mediação para cada uma das partes. 

§ 2-2  - Se excedidos os 60 (sessenta) minutos mencionados no parágrafo anterior 
ou se forem necessárias sessões extraordinárias para a obtenção de acordo, 
serão cobrados emolumentos proporcionais ao tempo excedido, na primeira 
hipótese, e relativos a cada nova sessão de conciliação ou de mediação, na 
segunda hipótese, mas, em todo caso, poderá o custo ser repartido pro rata entre 
as partes, salvo se transigirem de forma diversa. 

§ 	- Será considerada sessão extraordinária aquela não prevista no 

agendamento. 

Art. 213-ZZZD — É vedado aos serviços notariais e de registro receber das partes 
qualquer vantagem referente à sessão de conciliação ou de mediação, exceto os 
valores relativos aos emolumentos e despesas de notificação. 

Art. 213-ZZZE — Na hipótese de o arquivamento do requerimento ocorrer antes da 
sessão de conciliação ou de mediação, 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
recebido a título emolumentos será restituído ao requerente. 

Parágrafo único — As despesas de notificação não serão restituídas, salvo se 
ocorrer desistência do pedido antes da realização do ato. 

Art. 213-ZZZF — Com base no art. 169, § 22, do CPC, os serviços notariais e de 
registro realizarão sessões não remuneradas de conciliação e de mediação para 
atender demandas de gratuidade, como contrapartida da autorização para 
prestar o serviço. 

Parágrafo único — Os tribunais determinarão o percentual de audiências não 
remuneradas, que não poderá ser inferior a 10% da média semestral das sessões 
realizadas pelo serviço extrajudicial nem inferior ao percentual fixado para as 
câmaras privadas. 

SEÇÃO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 213-ZZZG — Será vedado aos serviços notariais e de registro estabelecer, em 
documentos por eles expedidos, cláusula compromissária de conciliação ou de 
mediação extrajudicial. 

Art. 213-ZZZH — Aplica-se o disposto no art. 132, s  put e § 12, do Código Civil 
brasileiro à contagem dos prazos. 

CAPÍTULO XIII-C 
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DO SISTEMA ELETRÔNICO DE APOSTILAMENTO —APOSTIL 

Art. 213-ZZZI — Fica adotado o Sistema Eletrônico de Apostilamento — APOSTIL, 
disponibilizado, gratuitamente, pelo Conselho Nacional de Justiça, dotado de 
infraestrutura tecnológica necessária para a confecção, consulta e aposição de 
apostila, em documento público brasileiro. 

Art. 213-ZZZJ — Somente será admitida como autoridade apostilante, aquela que 
devidamente cadastrada no sistema eletrônico APOSTIL até o dia 03 de agosto de 
2020. 

§1° O cadastro no sistema APOSTIL deverá ser realizado através do 
link https://apostiLcnj.jus.br. 

§2° É obrigatório o uso de certificado digital, de acordo com a lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP). 

Art. 213-ZZZK — Serão considerados inválidos os apostilamentos realizados fora 
do sistema eletrônico APOSTIL, após o decurso do prazo previsto no caput do art. 
213-ZZZH. 

Parágrafo único. Os apostilamentos realizados até o dia 03 de agosto de 2020, 
fora do sistema APOSTIL, serão considerados válidos e poderão ser consultados 
no endereço eletrônico indicado na própria apostila. 

Art. 213-ZZZL — Dúvidas e esclarecimentos deverão ser encaminhados à central 
de atendimento do Conselho Nacional de Justiça, através do e-
mau! sistemasnacionais@cnj.jus.br." 

Art. 5° O Título II (Do Registro Civil das Pessoas Naturais) da CNNR/AL passa a vigorar com sua 
redação alterada da seguinte forma, conforme propostas apresentadas pela ARPEN/AL: 

"Art. 19 — Omissis: 

a) "A" — de registro de nascimento; 

b) "B"— de registro de casamento; 

c) "B Auxiliar" — de registro de casamento religioso para efeitos civis; 

d) "C"— de registro de óbitos e para o registro de morte presumida; 

e) "C Auxiliar"— de registro de natimortos; 

f) "D"— de registro de proclama. 

Art. 40 — Omissis 

r..1. 
§ 59 - Havendo fundada dúvida quanto à condição de pobreza, o notário ou 
registrador poderá inquirir o interessado a fim de avaliar a existência ou não 
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condição declarada, solicitando os documentos que se fizerem necessários à tal 
prova, por exemplo, a apresentação de CTPS e/ou comprovante de rendimentos. 

§ - Havendo recusa sobre a concessão da gratuidade, e insistindo o interessado 
na prática do ato em sua forma gratuita, deverá o registrador impugnar o pedido 
perante o Juiz Corregedor Permanente do Comarca, instruindo-o com 
documentos que comprovem o alegado ou com indicação de testemunhas, 
aguardando decisão final para concessão ou não dos benefícios da gratuidade. 

Art. 43. — Omissis 

Parágrafo único — Os respectivos serviços deverão, para tanto, expor em cada 
expediente o texto referido no caput deste artigo, por meio de recursos visuais 
que garantam sua ampla legibilidade e publicidade. 

Art. 95 — A mulher ou o homem solteiro, separado, divorciado ou viúvo, a viver, 
respectivamente, com homem ou mulher solteira, separada, divorciada ou viúva, 
e havendo motivo ponderável, poderão requerer ao Juiz competente que defira a 
averbação, no registro de nascimento, do patronímico do seu companheiro ou 
companheira, sem prejuízo dos apelidos próprios, de família, havendo, ou não, 
impedimento legal para o casamento. 

Parágrafo único — O Juiz competente somente processará o pedido se houver 
expressa concordância do companheiro ou companheira, e se da vida em comum 
houver decorrido prazo razoável, caracterizando a intenção de constituir família 
ou existirem filhos da união. 

1-•••1. 

Art. 166 — Homologada a conversão (art. 1.726 do CCB), o Juiz ordenará o 
registro para que o Oficial proceda ao assento no Livro "B". " 

Art. 62  O Título II (Do Registro Civil das Pessoas Naturais) da CNNR/AL passa a vigorar acrescido 
dos seguintes Capítulos XV-A e XV-B, conforme Provimentos CNJ de n2  103 e 104 : 

"CAPÍTULO XV-A — DA AUTORIZAÇÃO ELETRÔNICA DE VIAGEM NACIONAL E 
INTERNACIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE ATÉ 16 (DEZESSEIS) ANOS 

DESACMPANHADOS DE AMBOS OU UM DE SEUS PAIS 

SEÇÃO I 

DA AUTORIZAÇÃO ELETRÔNICA DE VIAGE 
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Art. 228-A — Fica instituída a Autorização Eletrônica de Viagem — AEV, nacional e 
internacional, de crianças e adolescentes até 16 (dezesseis) anos 
desacompanhados de ambos ou um de seus pais, a ser emitida, exclusivamente, 
por intermédio do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos — e-Notariado, acessível 
por meio do link www.e-notariado.orq.br. 

Art. 228-B — A Autorização Eletrônica de Viagem obedecerá a todas as 
formalidades exigidas para a prática do ato notarial eletrônico previstas no 
Provimento n. 100/2020 da Corregedoria Nacional de Justiça, bem como na 
Resolução CNJ n. 131, de 26 de maio de 2011, e na Resolução CNJ n. 295, de 13 

de setembro de 2019. 

Parágrafo único: O ato eletrônico emitido com a inobservância dos requisitos 
estabelecidos nos atos normativos previstos no caput deste artigo é nulo de pleno 
direito, independentemente de declaração judicial. 

Art. 228-C —A emissão de Autorização Eletrônica de Viagem — AEV é facultativa, 
permanecendo válidas as autorizações de viagens emitidas em meio físico. 

SEÇÃO II 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 228-D — Os pais ou responsáveis, nas hipóteses em que não seja necessária a 
autorização judicial, poderão autorizar a viagem da criança e do adolescente por 
instrumento particular eletrônico, com firma reconhecida por um tabelião de 
notas, nos termos do art. 82  da Resolução CNJ n. 131, de 26 de maio de 2011, e 
do art. 22  da Resolução CNJ n. 295, de 13 de setembro de 2019. 

Art. 228-E — O requerimento eletrônico de autorização de viagem será efetuado, 
exclusivamente, por meio de eventuais modelos ou formulários produzidos, 
divulgados e disponibilizados por meio de links pelo Poder Judiciário ou órgãos 
governamentais nos termos do parágrafo único do art. 11 da Resolução CNJ n2  
131/2011. 

Parágrafo único: Os formulários deverão constar do Sistema de Atos Notariais 
Eletrônicos — e-Notariado, a fim de que o interessado possa, gratuitamente, 
efetuar o seu download. 

Art. 228-F — Para a assinatura da Autorização Eletrônica de Viagem é 
imprescindível a realização de videoconferência notarial para captação do 
consentimento das partes sobre os termos do ato jurídico, a concordância com o 
ato notarial, a utilização da assinatura digital notarizada pelas partes e a 
assinatura do Tabelião de Notas com o uso do certificado digital, segundo a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP. 

Parágrafo único. Os interessados poderão obter, gratuitamente, do tabelião de 
notas responsável pela lavratura da autorização de viagem, certificado digita 
notarizado, para uso exclusivo e por tempo determinado, na plataforma 
Notariado e demais plataformas autorizadas pelo Colégio Notarial Brasil — CF. 
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Art. 228-G — A Autorização Eletrônica de Viagem firmada pelos pais ou 
responsáveis possui o mesmo valor do instrumento particular emitido de forma 
física e poderá ser apresentada à Polícia Federal e às empresas de transporte 
rodoviário, marítimo ou aeroportuário. 

Art. 228-H — É competente para a lavratura da autorização de viagem eletrônica 
o tabelião de notas do domicilio dos pais ou dos responsáveis pela criança ou 
adolescente. 

Parágrafo único. Se os pais ou responsáveis possuírem domicilio distintos, o 
tabelião de notas de qualquer dos domicílios poderá lavrar o ato. 

Art. 228-1 —A Autorização Eletrônica de Viagem conterá, em destaque, a chave 
de acesso e QR Code para consulta e verificação da autenticidade na internet. 

§ 19  O QR Code constante da Autorização Eletrônica de Viagem poderá ser 
validado sem a necessidade de conexão com a internet. 

§ 29  A versão impressa da autorização eletrônica de viagem poderá ser 
apresentada pelo interessado, desde que observados os requisitos do caput. 

§ 39  Autorização Eletrônica de Viagem poderá ser apresentada em aplicativo 
desenvolvido pelo CNB-CF, Polícia Federal, empresas de transporte aéreo, 
rodoviário e marítimo. 

Art. 228-J — O Colégio Notaria! do Brasil — Conselho Federal promoverá acordos 
de cooperação técnica com órgãos públicos e empresas de transporte para a 
viabilização da apresentação e validação da Autorização Eletrônica de Viagem 
pelos interessados. 

Art. 228-K —A Autorização Eletrônica de Viagem poderá contemplar a 
necessidade de hospedagem do menor, em caso de emergência decorrente de 
atrasos, alterações ou cancelamentos de voos ou viagens, nos termos art. 82 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único: O tabelião deverá indagar aos pais ou responsáveis acerca da 
hipótese prevista no caput, a fim de consigná-la na autorização eletrônica de 
viagem. 

Art. 228-L —A Autorização Eletrônica de Viagem disciplinada neste provimento 
poderá ser expedida pelo prazo ou evento a ser indicado pelos pais ou 
responsáveis da criança ou adolescente. 

Parágrafo único. Os documentos de autorizações eletrônicas dadas pelos pais ou 
responsáveis deverão fazer constar o prazo de validade, compreendendo-se, em 
caso de omissão, que a autorização é válida por dois anos. 

CAPÍTULO XV-8 

DO ENVIO DE DADOS REGISTRAIS, DAS PESSOAS EM ESTADO DE 
VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA, PELO CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DE 

PESSOAS NATURAIS, DIRETAMENTE OU POR INTERMÉDIO DA CENTRAL DE 
INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS- CRC, AOS INSTITUT 
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DE IDENTIFICAÇÃO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, PARA FINS 
EXCLUSIVOS DE EMISSÃO DE REGISTRO GERAL DE IDENTIDADE. 

Art. 228-M — Os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, diretamente ou 
por intermédio da Central de Informações de Registro Civil de Pessoas Naturais-
CRC, enviarão aos Institutos de Identificação dos Estados e do Distrito Federal, 
gratuitamente, os dados registrais das pessoas em estado de vulnerabilidade 
socioeconômica, para fins exclusivos de emissão de registro geral de identidade. 

Parágrafo único. Os cartórios de registro civil ou a Central de Informações de 
Registro Civil de Pessoas Naturais- CRC deverão enviar, eletronicamente, os 
dados registrais das pessoas em estado de vulnerabilidade socioeconômica, em 
até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da solicitação Institutos 
de Identificação dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 228-N — Considera-se em estado de vulnerabilidade socioeconômica: 

I - população em situação de rua, definida no Decreto n. 7.053/2009; 

II - povos e comunidades tradicionais, hipossuficientes, definidos no Decreto n. 

6.040/2007; 

III - pessoa beneficiada por programas sociais do governo federal; 

IV - pessoa com deficiência ou idosa incapaz de prover sua manutenção, cuja 
renda familiar, per capta, seja igual ou inferior a % do salário mínimo; 

V - migrantes, imigrantes e refugiados sem qualquer identidade civil nacional. 

§ 1° A comprovação de quaisquer das hipóteses previstas neste artigo será 
efetuada pelos órgãos públicos, inclusive de assistência social dos Estados e 
Municípios, no momento em que formularem a solicitação aos institutos de 
identificação. 

§ 2° Incorrerá em crime, o agente público que, falsamente, atestar a existência de 
estado de vulnerabilidade socioeconômica inexistente." 

Art. 72  O Título V (Do Registro de Imóveis) da CNNR/AL passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 11 — Não será exigido reconhecimento de firma nos requerimentos 
submetidos ao oficial, senão havendo fundada dúvida quanto à legitimidade 
documental ou de seu apresentante, ocasião em que a medida poderá ser exigida 
pelo registrador, a fim de garantir maior grau de segurança jurídica ao ato 
praticado. Também não serão exigidas certidões negativas tributárias outras, que 
não as que guardarem pertinência direta com o ato a ser praticado pelo 
registrador, com observância das dispensas legais. 

[...1. 

Art. 13 — Nos atos que envolvam projetos elaborados por profissiona 
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regularmente inscritos nas respectivas Entidades de Classe referentes à espécie, é 
obrigatória a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 

Art. 42 — Omissis 

§19  - Será de 15 (quinze) dias o prazo para qualificação do título, até o qual deve 
o registrador, no caso de qualificação positiva, dar seguimento ao ato nos termos 
deste artigo, ou, no caso de qualificação negativa, expedir a competente nota de 
exigência(s). 

b..1. 
Art. 80 — A cédula de crédito industrial será registrada no Livro de Registro 
Auxiliar e, quando for garantida por hipoteca, esta será registrada no Livro de 
Registro Geral, com remissões recíprocas. 

§12  - Na hipótese de cédula de crédito rural hipotecária, dispensa-se seu registro 
no Livro de Registro Auxiliar, sem prejuízo do registro da respectiva garantia no 
Livro de Registro Geral. 

§2 2  - Na hipótese de a cédula industrial ser garantida por hipotecas de imóveis 
localizados na mesma circunscrição, será realizado apenas um registro auxiliar, 
sem prejuízo do registro das garantias no Livro de Registro Geral. 

§32  - Os penhores cedulares serão inscritos, quando cabíveis, no Livro 3 - Registro 
Auxiliar das serventias das circunscrições em que estão localizados os objetos da 
garantia. 

L..1. 
Art. 83 — Omissis 

§19. - Omissis 

11.3. 

d) certidão negativa de débitos relativa ao cadastro especifico do INSS, vinculado 
à respectiva obra, salvo as exceções legais; 

§2 2  - A construção e suas variantes, a ART ou RRT e "habite-se" serão objeto de 
averbações autônomas. 

§39  - A prévia averbação de construção regular é condição para o registro do 
negócio jurídico. 

§42  - No caso de construção irregular, o título será cindido para que se faça o 
registro do negócio jurídico, sem prejuízo da averbação da necessidade de 
regularização da situação como condição. 

§5 2  - Para a averbação de construção em imóvel situado em zona rural, não se 
exigirá "habite-se" ou alvará de conservação, mas tão some 	declaração do 
proprietário de que, no imóvel matriculado ou transcrito, reali 	se a edificação; 
documentação técnica que ateste a sua viabilidade e seguran 

I/ 
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Art. 8° O Título V (Do Registro de Imóveis) da CNNR/AL passa a vigorar acrescido do seguinte 
Capítulo XIII-A, conforme previsão dos Provimentos CNJ n° 89/2019 e 109/2020: 

"CAPÍTULO XIII-A 

DO CÓDIGO NACIONAL DE MATRÍCULAS — CNM, SISTEMA DE REGISTRO 
ELETRÔNICO DE IMÓVEIS — SREI, SERVIÇO DE ATENDIMENTO ELETRÔNICO 

COMPARTILHADO — SAEC E OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA DE REGISTRO 
ELETRÔNICO — ONR 

Art. 250-A — O Código Nacional de Matrículas - CNM, previsto no art. 235-A da 
Lei n. 6.015/1973, o Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI), previsto no 
art. 76 da Lei n. 13.465/2017, o Serviço de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado — SAEC, o acesso da Administração Pública Federal às 
informações do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis — SREI e o estatuto do 
Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico - ONR deverão observar as 
normas previstas neste provimento. 

SEÇÃO I 

DO CÓDIGO NACIONAL DE MATRÍCULAS 

Art. 250-B — Fica instituído o Código Nacional de Matrícula (CNM), que 
corresponderá à numeração única de matrículas imobiliárias em âmbito nacional 
e será constituído de 15 (quinze) dígitos, organizados em 4 (quatro) campos 
obrigatórios, observada a estrutura CCCCC.L.NNNNNNN-DD, assim distribuídos: 

I — o primeiro campo (CCCCC) será constituído de 5 (cinco) dígitos e identificará o 
Código Nacional da Serventia (CNS), atribuído pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), e determinará a unidade de registro de imóveis onde o imóvel está 
registrado; 

II — o segundo campo (L), separado do primeiro por um ponto, será constituído de 
1 (um) dígito e indicará com o algarismo 2 tratar-se de registro no Livro n. 2 -
Registro Geral; 

III — o terceiro campo (NNNNNNN), separado do segundo por um ponto, será 
constituído de 7 (sete) dígitos e determinará o número de ordem da matrícula no 
Livro n. 2 a que se refere o art. 176, inciso II, da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973; e 

IV — o quarto campo (DD), separado do terceiro por um hífen, será constituído 
de 2 (dois) dígitos e conterá os dígitos verificadores, gerados pela aplicação do 
algoritmo Módulo 97 Base 10, conforme Norma 150 7064:2003 

§ 1° Caso o código a que se refere o inciso III do caput seja 	tituído de menos 
de sete dígitos, deverão ser atribuídos zeros à esquerda, 	e se complete o 
número de dígitos do terceiro campo do CNM. 
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§ 2° O CNM referente à matrícula encerrada ou cancelada não poderá ser 

reutilizado. 

Art. 250-C — A partir da data de implantação do SREI, os oficiais de registro de 
imóveis devem implantar numeração única para as matrículas que forem abertas 
e renumerar as matrículas existentes quando do primeiro ato a ser lançado na 
matrícula ou na hipótese de extração de certidão. 

Parágrafo Único. Serão gratuitos o ato de averbação de renumeração das 
matrículas existentes, bem como a comunicação da abertura de nova matrícula à 
serventia originária, sendo o caso. 

Art. 250-D — O Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico — ONR 
disponibilizará aos oficiais de registro de imóveis e aos usuários mecanismos de 
geração dos dígitos verificadores do CNM e de autenticação para verificar sua 
validade e autenticidade. 

Art. 250-E — A abertura de matrícula decorrente de desmembramento da 
circunscrição imobiliária deverá ser comunicada à serventia de origem para a 
averbação, de ofício, da baixa na matrícula originária. 

Parágrafo Único. Para prevenir duplicidade de matrículas decorrente da ausência 
de baixa da matrícula originária relativamente aos desmembramentos de 
circunscrição imobiliária, ocorridos anteriormente à edição deste regulamento, 
deverá a serventia nova comunicar, de ofício, à serventia de origem a abertura 
da nova matrícula para fins de baixa da originária, quando do primeiro ato a ser 
lançado na matrícula ou na hipótese de extração de certidão. 

Art. 250-F — Aplicam-se aos registros do Livro n. 3 — Registro Auxiliar, no que 
couber, as disposições relativas à numeração da matrícula. 

Art. 250-G — Os casos omissos relativos à implantação do CNM serão submetidos 
ao crivo desta Cal/AL, que comunicará a decisão à Corregedoria Nacional de 
Justiça no prazo de 30 (trinta) dias. 

SEÇÃO 11 

DO SISTEMA DE REGISTRO ELETRÔNICO DE IMÓVEIS - SREI 

Art. 250-H — O Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis - SREI tem como 
objetivo a universalização das atividades de registro público imobiliário, a adoção 
de governança corporativa das serventias de registros de imóveis e a instituição 
do sistema de registro eletrônico de imóveis previsto no art. 37 da Lei 
n. 11.977/2009. 

§ 1° O SRE deve garantir a segurança da informação e a continuidade da 
prestação " serviço público de registro de imóveis, observando os padrões 
técnicos, 	érios legais e regulamentares, promovendo a interconexão das 
serventia 
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§ 22  Na interconexão de todas as unidades do serviço de registro de imóveis, o 
SREI deve prever a interoperabilidade das bases de dados, permanecendo tais 
dados nas serventias de registro de imóveis sob a guarda e conservação dos 

respectivos oficiais. 

§ 32  São elementos do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis — SREI: 

1— o registro imobiliário eletrônico; 

II — os repositórios registrais eletrônicos formados nos ofícios de registro de 
imóveis para o acolhimento de dados e para o armazenamento de documentos 

eletrônicos; 

III — os serviços destinados à recepção e ao envio de documentos e títulos em 
formato eletrônico para o usuário que fez a opção pelo atendimento remoto, 
prestados pelo SAEC e pelas centrais de serviços eletrônicos compartilhados nos 
estados e no Distrito Federal; 

IV — os serviços de expedição de certidões e de informações, em formato 
eletrônico, prestados aos usuários presenciais e remotos; 

V — o intercâmbio de documentos eletrônicos e de informações entre os ofícios de 
registro de imóveis, o Poder Judiciário e a administração pública. 

Art. 250-1 — O Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis - SREI será 
implementado e operado pelo Operador Nacional do Sistema de Registro 

Eletrônico — ONR. 

Parágrafo Único. São integrantes do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis —
SREI, sob coordenação do ONR: 

I - os oficiais de registro de imóveis de cada estado e do Distrito Federal; 

11 - o Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado - SAEC, de âmbito 
nacional; 

111 - as centrais de serviços eletrônicos compartilhados, criadas pelos respectivos 
oficiais de registro de imóveis em cada Estado e no Distrito Federal, mediante ato 
normativo da Corregedoria-Geral de Justiça local. 

Art. 250-1 — Para viabilizar a implantação do registro imobiliário eletrônico, os 
ofícios de registro de imóveis deverão adotar os seguintes parâmetros e rotinas 
operacionais: 

1— numeração única de identificação do pedido para o atendimento presencial e 
remoto, que identifica a serventia, o tipo de pedido e o número do pedido na 
própria serventia, sem prejuízo às regras de prioridade e precedência existentes 
na legislação; 

II — o processamento do pedido apresentado presencialmente também deve ser 
realizado em meio eletrônico, devendo os documentos apresentados serem 
digitalizados e assinados no início do processo; 

III — estabelecimento da "primeira qualificação eletrônica" com o objetivo d 
permitir a migração de um registro de imóvel existente efetuado no livro 
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papel, seja transcrição ou matrícula, para o formato de registro eletrônico 
denominado matrícula eletrônica; 

IV — anotação, na matrícula eletrônica, da situação jurídica atualizada do imóvel 
(descrição do imóvel, direitos reais sobre o imóvel e restrições existentes) após 
cada registro e averbação; 

V — utilização de objetos que representam a pessoa física ou jurídica e o imóvel 
envolvido na transação imobiliária como alternativa aos indicadores pessoal e 
real; 

VI — registrar os eventos relevantes da operação interna do cartório, 
considerando como evento cada interação realizada em decorrência de um 
pedido, tais como, a entrada do pedido, entrada do título de suporte, 
recebimento e devolução de valores, comunicação de exigências, entrega da 
certidão, dentre outros; 

VII — a matrícula eletrônica deve conter dados estruturados que podem ser 
extraídos de forma automatizada, contendo seções relativas aos controles, atos e 
situação jurídica do imóvel, constituindo-se em um documento natodigital de 
conteúdo estruturado. 

Parágrafo Único. O Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico — ONR 
disponibilizará aos oficiais de registro de imóveis mecanismos de geração da 
numeração única de identificação do pedido. 

Art. 250-K — Os oficiais de registro de imóveis continuam com a obrigação de 
manter em segurança e sob seu exclusivo controle, indefinida e 
permanentemente, os livros, classificadores, documentos e dados eletrônicos, 
respondendo por sua guarda e conservação, inclusive após a implementação do 
registro imobiliário eletrônico. 

Art. 250-L — Os documentos eletrônicos apresentados aos ofícios de registro de 
imóveis, ou por eles expedidos, serão assinados com uso de certificado digital, 
segundo a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — !CP, e observarão a 
arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-Ping). 

Art. 250-M — Para a criação, atualização, manutenção e guarda permanente dos 
repositórios registrais eletrônicos deverão ser observados: 

I — a especificação técnica do modelo de sistema digital para implantação de 
sistemas de registro de imóveis eletrônico, segundo a Recomendação n. 14, de 2 
de julho de 2014, da Corregedoria Nacional de Justiça; 

II — as Recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos 
Permanentes de 2010, baixadas pelo Conselho Nacional de Arquivos — Conarq, ou 
outras que a sucederem; e 

III — os atos normativos editados pela Corregedoria Nacional de Justiça e por esta 
CGJ/A L. 

Art. 250-N — O SREI deve viabilizar a utilização de novas tecnologias de 
informação e de comunicação, possibilitando a maior eficiência na prestação d 
serviços com base em tecnologia aplicada e redução de prazos e cust 
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aumentando a segurança e celeridade do serviço público prestado ao cidadão 
usuário. 

SUBSEÇÃO I 

DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO ELETRÔNICO COMPARTILHADO — SAEC 

Art. 250-0 — O Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado — SAEC será 
implementado e gerido pelo Operador Nacional do Sistema de Registro 
Eletrônico — ONR. 

Art. 250-P — O Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado — SAEC é 
destinado ao atendimento remoto dos usuários de todas as serventias de registro 
de imóveis do País por meio da internet, à consolidação de dados estatísticos 
sobre dados e operação das serventias de registro de imóveis, bem como ao 
desenvolvimento de sistemas de apoio e interoperabilidade com outros sistemas. 

Parágrafo Único. O SAEC constitui-se em uma plataforma eletrônica centralizada 
que recepciona as solicitações de serviços apresentadas pelos usuários remotos e 
as distribui às serventias competentes. 

Art. 250-Q — Compete, ainda, ao SAEC: 

I - desenvolver indicadores de eficiência e implementar sistemas em apoio às 
atividades das Corregedorias-Gerais de Justiça e da Corregedoria Nacional de 
Justiça que permitam inspeções remotas das serventias; 

II - estruturar a interconexão do SREI com o SINTER - Sistema Nacional de Gestão 
de Informações Territoriais e com outros sistemas públicos nacionais e 
estrangeiros; 

ill - promover a interoperabilidade de seus sistemas com as Centrais de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 250-R — O SAEC deverá oferecer ao usuário remoto os seguintes serviços 
eletrônicos imobiliários a partir de um ponto único de contato na internet: 

I — consulta de Informações Públicas como a relação de cartórios, circunscrição, 
tabela de custas e outras informações que podem ser disponibilizadas com 
acesso público e irrestrito; 

II — solicitação de pedido que será protocolado e processado pela serventia 
competente, que compreende: 

a) Informação de Registro. 

b) Emissão de Certidão. 

c) Exame e Cálculo. 

d) Registro. 

111 — acompanhamento do estado do pedido já solicitado; 

IV — cancelamento do pedido já solicitado, desde que não tenha sido efetivado; 
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V — regularização do pedido quando há necessidade de alteração ou 
complementação de títulos ou pagamentos referentes a pedido solicitado 
quando permitido pela legislação; 

VI — obtenção dos resultados do pedido, que compreende dentre outros: 

a) Certidão. 

b) Nota de Exigência. 

c) Nota de Exame e Cálculo. 

Parágrafo Único. Todas as solicitações feitas pelos usuários remotos por meio do 
SAEC serão enviadas ao Oficial de Registro de Imóveis competente, que será o 
único responsável pelo processamento e atendimento. 

Art. 250-5 — São classes de pedidos eletrônicos no âmbito do SAEC: 

I — Classe Tradicional, compreendendo os seguintes tipos de pedido eletrônico: 

a) informação de registro que será utilizada para o serviço de informação sobre 
situação da matrícula, pacto antenupcial ou outra; 

b) emissão de certidão que será utilizada para o serviço de emissão de certidão; 

c) exame e cálculo que serão utilizados para o serviço de exame e cálculo; 

d) registro que será utilizada para o serviço de registro. 

II — Classe Ofício, com o tipo de pedido Oficio Eletrônico, que será utilizada para o 
serviço de tratamento de ofício eletrônico; 

III — Classe Penhora, compreendendo os seguintes tipos de pedido eletrônico, 
todos para serem utilizados no serviço de penhora de imóvel: 

a) consulta de penhora. 

b) inclusão de penhora. 

c) exclusão de penhora. 

IV — Classe Indisponibilidade, compreendendo os seguintes tipos de pedido 
eletrônico, todos para serem utilizados no serviço de indisponibilidade de bens 
imóveis: 

a) consulta de indisponibilidade. 

b) inclusão de indisponibilidade. 

c) exclusão de indisponibilidade. 

V — Consulta de Inexistência de Propriedade, com o tipo de pedido Consulta de 
Inexistência de Propriedade, para ser utilizado no serviço de consulta de 
inexistência de propriedade a partir do CPF, notadamente 	los agentes 
financeiros imobiliários. 

Art. 250-T — O SAEC deverá manter as seguintes bases de dados•,  
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I — Base Estatística contendo os dados estatísticos sobre a operação das 
serventias de registro de imóveis, objetivando a consolidação de dados de tais 

serventias; 

— Base de Indisponibilidade de Bens contendo, de forma atualizada, os pedidos 
de indisponibilidade de bens encaminhados às serventias possivelmente 
relacionadas ao pedido, possibilitando a consulta quando do exame de um 
registro; 

III — Base de CPF/CNPJ contendo o número do cadastro na Receita Federal do 
titular do direito real imobiliário, objetivando a otimização da identificação de 
propriedade. 

Art. 250-U — Todos os ofícios de registro de imóveis devem possuir um sistema 
eletrônico que possibilite realizar interações com o SAEC e com as centrais de 
serviços eletrônicos compartilhados para suportar o atendimento aos serviços 
eletrônicos, bem como o encaminhamento de estatísticas de operação. 

Art. 250-V — Em todas as operações do SAEC serão obrigatoriamente respeitados 
os direitos à privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao sigilo das 
comunicações privadas e, se houver, dos registros. 

Art. 250-W — O SAEC deve observar os padrões e requisitos de documentos, de 
conexão e de funcionamento, da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — 
ICP e da arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-
Ping). 

SUBSEÇÃO Il 

DAS CENTRAIS DE SERVIÇOS ELETRÔNICOS COMPARTILHADOS DOS ESTADOS E 
DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 250-X — As centrais de serviços eletrônicos compartilhados são criadas pelos 
respectivos oficiais de registro de imóveis, mediante ato normativo desta 
Corregedoria-Geral da Justiça. 

§ 19  Haverá uma única central de serviços eletrônicos compartilhados neste 
Estado; 

§ 29  Caso não seja possível ou conveniente a criação e manutenção de serviços 
próprios, o tráfego eletrônico far-se-á mediante central de serviço eletrônico 
compartilhado que funcione em outro Estado ou no Distrito Federal ou 
exclusivamente pelo SAEC. 

§ 39  O SAEC exerce a coordenação e o monitoramento das centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados com a finalidade de universalização do acesso ao 
tráfego eletrônico e para que se prestem os mesmos serviços em todo o País, 
velando pela interoperabilidade do sistema. 

Art. 250-Y — Compete às centrais de serviços eletrônicos mpartilhados, em 
conjunto com o SAEC e na forma do regulamento do SREI: 
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I — o intercâmbio de documentos eletrônicos e de informações entre os ofícios de 
registro de imóveis, o Poder Judiciário, a administração pública e o público em 

geral; 

11— a recepção e o envio de títulos em formato eletrônico; 

III — a expedição de certidões e a prestação de informações em formato 

eletrônico. 

Parágrafo Único. Todas as solicitações feitas por meio das centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados serão enviadas ao oficio de registro de imóveis 
competente, que é o único responsável pelo processamento e atendimento. 

Art. 250-Z — As centrais de serviços eletrônicos compartilhados conterão 
indicadores somente para os ofícios de registro de imóveis que as integrem. 

Art. 250-ZA — Em todas as operações das centrais de serviços eletrônicos 
compartilhados serão respeitados os direitos à privacidade, à proteção dos dados 
pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e, se houver, dos registros. 

Parágrafo Único. Deverão ser observados, no âmbito das operações 
desenvolvidas pelas centrais de serviços eletrônicos compartilhados, os padrões e 
requisitos de documentos, de conexão e de funcionamento, da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — 1CP e da arquitetura dos Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-Ping). 

SEÇÃO III 

DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DO SREI PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

Art. 250-ZB — O acesso da administração pública federal às informações do 
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis — SREI se operacionaliza através do 
Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais — SINTER. 

Parágrafo único. O Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico — ONR 
deverá estruturar, através do SAEC, a interconexão do SREI com o Sistema 
Nacional de Gestão de Informações Territoriais (SINTER). 

Art. 250-ZC — O Manual Operacional do Sistema Nacional de Gestão de 
Informações Territoriais - SINTER, submetido ao Conselho Nacional de Justiça 
para a sua eficácia em face dos registradores de imóveis e notários, deve 
objetivar a harmonia e operacionalidade do SINTER com o Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis — SREI. 

Parágrafo Único. Deverá ser prevista no Manual Operacional a forma de 
disponibilização aos registradores de imóveis e aos notários do acesso à 
ferramenta gráfica de visualização dos polígonos limítrofes de imóveis 
sobrepostos às imagens georreferenciadas, para permitir-lhes obter informações 
cadastrais e geoespaciais de interesse para os atos praticados em suas 
serventias. 
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SEÇÃO IV 

DO ESTATUTO DO ONR 

Art. 250-ZD — O Estatuto do Operador Nacional do Sistema de Registro 
Eletrônico — ONR deverá ser aprovado pelos oficiais de registros de imóveis de 
todo o território nacional, reunidos em assembleia geral. 

Parágrafo Único. A assembleia geral que trata este artigo será previamente 
convocada pelas entidades representativas dos oficiais de registros de imóveis, 
de caráter nacional, alcançando os filiados e não filiados, devendo ser realizada 
no prazo de 30 dias da convocação, sob supervisão da Corregedoria Nacional de 

Justiça. 

Art. 250-ZE — O Estatuto do ONR deverá observar as seguintes diretrizes: 

I — A pessoa jurídica, constituída exclusivamente pelos oficiais de registros de 
imóveis, na forma prevista no art. 44 do Código Civil na modalidade de entidade 
civil sem fins lucrativos, deverá ser mantida e administrada conforme deliberação 
da assembleia geral dos oficiais de registro de imóveis, somente podendo fazer 
parte de seu quadro diretivo os delegatários que estejam em pleno exercício da 

atividade; 

II — Deverá constar dentre as atribuições do ONR: 

a) implantação e coordenação do SRE1, visando o seu funcionamento uniforme, 
apoiando os oficiais de registro de imóveis e atuando em cooperação com a 
Corregedoria Nacional de Justiça e as Corregedorias-Gerais de Justiça; 

b) implantação e operação do Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado -
SAEC, como previsto em Recomendação da Corregedoria Nacional de Justiça, 
com a finalidade de prestar serviços e criar opção de acesso remoto aos serviços 
prestados pelas unidades registrais de todo País em um único ponto na Internet; 

c) coordenação e monitoramento das operações das centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados, através do SAEC, para garantir a interoperabilidade 
dos sistemas e a universalização do acesso às informações e aos serviços 
eletrônicos; 

d) apresentação de sugestões à Corregedoria Nacional de Justiça para edição de 
instruções técnicas de normalização aplicáveis ao SREI para propiciar a operação 
segura do sistema, a interoperabilidade de dados e documentos e a longevidade 
de arquivos eletrônicos, como também a adaptação eletrônica dos requisitos 
jurídico formais implicados nos serviços, visando garantir a autenticidade e 
segurança das operações realizadas com documentos informáticos; 

e) fornecimento de elementos aos órgãos públicos competentes para auxiliar a 
instrução de processos que visam o combate ao crime organizado, à lavagem de 
dinheiro, à identificação e à indisponibilidade de ativos de origem ilícita; 

f) viabilização de consulta unificada das informações relativas ao crédit 
imobiliário, ao acesso às informações referentes às garantias constituídas sob 
imóveis; 
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g) formulação de indicadores de eficiência e implementação de sistemas em 
apoio às atividades das Corregedorias-Gerais de Justiça e da Corregedoria 
Nacional de Justiça, que permitam inspeções remotas das serventias. 

III — Deverá constar previsão de observância: 

a) dos princípios da legalidade, integridade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, representatividade, eficiência, razoabilidade, finalidade, motivação e 
interesse público, realizando e apoiando o Conselho Nacional de Justiça nas ações 
necessárias ao desenvolvimento jurídico e tecnológico da atividade registrai. 

b) das normas que regem o segredo de justiça, os sigilos profissional, bancário e 
fiscal, bem como a proteção de dados pessoais e do conteúdo de comunicações 
privadas, além das disposições legais e regulamentares. 

c) do cumprimento das leis, regulamentos, normas externas e internas, convênios 
e contratos, notadamente as normas editadas pela Corregedoria Nacional de 
Justiça, seu agente regulador, como previsto no art. 76, § 4°, da Lei 

n. 13.465/2017. 

d) da proibição de obtenção de quaisquer benefícios ou vantagens individuais por 
seus gestores em decorrência da participação em processos decisórios. 

Art. 250-ZF — O Estatuto aprovado pela Assembleia-Geral e suas posteriores 
modificações deverão ser submetidos à Corregedoria Nacional de Justiça para 
homologação no exercício de sua função de agente regulador. 

SEÇÃO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

SUBSEÇÃO 1— DA VINCULAÇÃO E VEDAÇÕES 

Art. 250-ZG — Aos ofícios de registro de imóveis é vedado: 

I — recepcionar ou expedir documentos eletrônicos por e-mail ou serviços postais 
ou de entrega; 

iI — postar ou baixar (download) documentos eletrônicos e informações em sites 
que não sejam os das respectivas centrais de serviços eletrônicos compartilhados 
ou do SAEC; 

III — prestar os serviços eletrônicos referidos neste provimento, diretamente ou 
por terceiros, fora do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis — SREI. 

Art. 250-ZH — Esta Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas fiscalizará 
a efetiva vinculação dos oficiais de registro de imóveis ao SREI e a observância 
das normas previstas neste provimento, expedindo as normas complementares 
que se mostrarem necessárias. 

Art. 250-ZI — O procedimento administrativo e os atos de registro decorrentes 
Reurb serão feitos pelos oficiais de registro de imóveis preferencialment 
meio eletrônico, na forma de regulamento próprio. 
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SUBCEÇÃO 11 

DO AGENTE REGULADOR 

Art. 250-Z1 — O serviço público de registro de imóveis eletrônico é regido pelos 
princípios que disciplinam a administração pública em geral e os serviços públicos 
delegados, em especial, os princípios da legalidade, integridade, impessoalidade, 
moralidade, representatividade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 
público, eficiência, segregação de funções, segurança, adequação, regularidade, 
continuidade, atualidade, generalidade, publicidade, autenticidade e cortesia na 
prestação dos serviços. 

Art. 250-ZK — Fica adotado por este Estado de Alagoas o Agente Regulador do 
Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR), órgão da 
Corregedoria Nacional de Justiça encarregado de exercer a competência 
reguladora prevista no art. 76, § 42, da Lei ng 13.465/2017. 

Parágrafo único. Compete ao ONR implementar e operar o Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis (SREI), em consonância com norma especifica da 
Corregedoria Nacional de Justiça, organizando e desenvolvendo as suas 
atividades estatutárias sob permanente regulação do Agente Regulador. 

Art. 250-ZL — O Agente Regulador funcionará por meio dos seguintes órgãos 
internos: 

1— Secretaria Executiva; 

11— Câmara de Regulação; e 

111— Conselho Consultivo. 

SUBSEÇÃO III 

DAS ATIVIDADES DE REGULAÇÃO DO AGENTE REGULADOR 

Art. 250-ZM — Competem ao Agente Regulador, observados os princípios 
regentes do serviço público de registro de imóveis eletrônico, as seguintes 
atribuições de regulação: 

1— regular as atividades relacionadas à implementação e à operação do SREI pelo 
ONR; 

II — propor diretrizes para o funcionamento do ONR; 

III — formular propostas ao planejamento estratégico do ONR, sempre visando 
atingir os seus fins es otários; 

IV — aprovar as diy zes nacionais e monitorar a execução do planejamento 
estratégico do ON 
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V — zelar pelo cumprimento do estatuto do ONR e pelo alcance de suas 
finalidades para as quais foi instituído; 

VI — avaliar e, se for o caso, aprovar as minutas de Instruções Técnicas de 
Normalização (ITN) aplicáveis ao SREI propostas pelo ONR; 

VII — homologar o Regimento Interno do ONR; 

VIII — disciplinar os requisitos e homologar os nomes que sejam propostos para 
candidatura aos órgãos diretivos do ONR, inclusive para o Comitê de Normas 
Técnicas, a fim de zelar pelo cumprimento de seus fins estatutários e objetivos 
legais, segundo as exigências que sejam estabelecidas em ato próprio proposto 
pela Câmara de Regulação; 

IX — participar da elaboração dos indicadores estatísticos pertinentes à atividade 
registrai imobiliária, zelando sempre pela aplicação da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais, quando for o caso; 

X — regular as atividades do ONR, quando necessário, por meio de atos próprios 
propostos pela Câmara de Regulação, sempre com o objetivo de zelar pelo 
cumprimento dos seus fins estatutários e para o estrito cumprimento das 
finalidades legais do ONR; 

XI — aperfeiçoar, implementar e zelar pela aplicação do projeto SREI especificado 
e aprovado pelo Conselho Nacional de Justiça, nos termos da Recomendação n. 
14/2014. 

XII — aprovar as alterações estatutárias e regimentais do ONR; 

XIII — elaborar e aprovar o Regimento Interno próprio do Agente Regulador; e 

XIV —respondera consultas concernentes à adequada interpretação do Estatuto 
do ONR. 

Parágrafo único. Das decisões do Agente Regulador não cabe recurso 
administrativo. 

SUBSEÇÃO IV 

DA FISCALIZAÇÃO DO ONR 

Art. 250-ZN — A fiscalização do ONR será exercida diretamente pela Corregedoria 
Nacional de Justiça ou por meio do Agente Regulador, ao qual caberá: 

1 — fiscalizar a gestão administrativa e financeira do ONR, buscando sempre 
assegurar a sua sustentabilidade e o cumprimento de seus fins estatutários; 

11 — exercer a atividade correcional, por meio de visitas, inspeções, correições 
ordinárias e extraordinárias, inclusive intervenções previstas na Lei Federal 
8.935/1994, com vistas a assegure o estrito respeito às finalidades do ONR. 

Art. 250-ZO — Ao ONR são aplic is, no que couber, as disposições dos artigos 36 
a 39 da Lei Federal 8.935/199'  
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Art. 250-ZP — O ONR poderá celebrar convênio, acordos de cooperação, contratos 
e instrumentos congêneres com pessoa física ou com pessoa jurídica para 
promoção das atividades previstas na Lei Federal n. 11.977/2009 e em normas 
baixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, desde que as despesas 
correspondentes estejam vinculadas às finalidades institucionais e ao interesse 

público. 

§ 19  O ONR deverá publicar, em local com destaque de seu sítio na rede mundial 
de computadores, o inteiro teor de instrumentos de contratos e de quaisquer 
outros ajustes, onerosos ou não, juntamente com cópias, também integrais, das 
respectivas planilhas de custos e de formação de preços. 

§ 29  Ao receber notícias de irregularidades, o ONR providenciará rigorosa 
apuração e submeterá as conclusões obtidas ao conhecimento do Agente 
Regulador que poderá, de ofício, revisar todo o processo e aplicar, se for o caso, 
as medidas que julgar adequadas à satisfação do interesse público. 

§ 39  No exercício de funções de planejamento, fiscalização e controle, o Agente 
Regulador poderá atuar de ofício. 

SEÇÃO VI 

DOS ÓRGÃOS INTERNOS DO AGENTE REGULADOR 

SUBSEÇÃO I 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 250-ZQ — São atribuições da Secretaria Executiva do Agente Regulador do 

ONR: 

I — receber e processar os procedimentos administrativos de competência do 

Agente Regulador; 

II — elaborar a pauta das reuniões e secretariar os trabalhos de competência da 
Câmara de Regulação e do Conselho Consultivo, formalizando a convocação, a 
pedido dos respectivos coordenadores desses órgãos internos, e lavrando as atas 

das reuniões; 

iii — secretariar os trabalhos de fiscalização do Agente Regulador do ONR, de 
competência da Corregedoria Nacional de Justiça, quando for o caso, lavrando as 

respectivas atas; 

IV — outras atividades que lhe sejam atribuídas pela Câmara de Regulação, pelo 
Conselho Consultivo, ou pelo Regimento Interno do Agente Regulador. 

Parágrafo único. A Coordenadoria de Gestão de Serviços Notariais e de Registro 
da Corregedoria Nacional de Justiça (CONR) funcionará como Secretaria 
Executiva do Agente Regulador. 

SUBSEÇÃO II 

\./ 
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Art. 250-ZR — A Câmara de Regulação do Agente Regulador será integrada por 7 
(sete) membros, designados pelo Corregedor Nacional de Justiça. 

§ 19. A coordenação da Câmara de Regulação competirá a um Juiz Auxiliar da 
Corregedoria designado pelo Corregedor Nacional de Justiça. 

§ 22  Um dos integrantes da Câmara de Regulação poderá ser Juiz Auxiliar da 
Presidência indicado pelo Presidente do Conselho Nacional de Justiça. 

§ 32  Serão designados dois suplentes que se revezarão, quando possível, para 
atuar nos impedimentos dos membros titulares, inclusive naqueles ocasionados 
por necessidade de serviço. 

Art. 250-ZS — Compete à Câmara de Regulação discutir e deliberar sobre todas as 
atividades do Agente Regulador, especialmente aquelas do elenco dos artigos 42  

e 59. deste Provimento, assim como propor soluções e ações para promover os 
objetivos do ONR. 

§ 19  As deliberações, propostas de portarias, ordens de serviço, ofícios circulares 
e decisões administrativas com caráter normativo da Câmara de Regulação serão 
submetidas ao Corregedor Nacional de Justiça para homologação. 

§ 2° Cabe ao Corregedor Nacional de Justiça, por ato próprio, delegar a juiz 
auxiliar da Corregedoria Nacional a homologação dos atos deliberativos e a 
assinatura dos atos correspondentes, no todo ou em parte. 

Art. 250-ZT — Os atos e decisões propostos pela Câmara de Regulação, uma vez 
homologados, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico para que se dê 
publicidade e tenham vigência. 

SUBSEÇÃO Ill 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 250-ZU — O Conselho Consultivo do Agente Regulador será integrado por 9 
(nove)membros designados pelo Corregedor Nacional de Justiça. 

§ 19. A coordenação do Conselho Consultivo competirá a um Juiz Auxiliar da 
Corregedoria designado pelo Corregedor Nacional de Justiça. 

§ 22 As designações recairão, preferencialmente, sobre nomes com notório saber 
nas áreas do direito registra! imobiliário, da administração, da gestão estratégica 
e da tecnologia da informação. 

§ 32  Na forma do Regimento Interno do Agente Regulador, a função do Conselho 
será planejar e propor diretrizes para o funcionamento do ONR, além de sugerir 
estratégia formular propostas em geral, a fim de que sejam apreciadas pela 
Câmara 	'egulação do Agente Regulador, sempre visando aos fins estatutários 
do ONR. 
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SEÇÃO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

SUBSEÇÃO I 

DA SUSTENTABILIDADE DO ONR 

Art. 250-ZV — O ONR observará as disposições estatutárias e as orientações gerais 
baixadas pela Corregedoria Nacional de Justiça para composição de receitas e 
execução de despesas, bem como prestará contas anuais, devidamente 
acompanhadas de pareceres produzidos por auditoria independente, aos 
respectivos órgãos internos e ao Agente Regulador. 

§ 1° A prestação de contas e os pareceres deverão ser apresentados sempre que 
solicitado pelo Agente Regulador, na forma estabelecida do Regimento Interno 
do Agente Regulador. 

§ 2° Aos Oficiais de Registro de Imóveis titulares de delegação será facultado 
aderir a uma contribuição voluntária, na condição de contribuinte-cotista 
optante, destinada ao financiamento de sistemas e plataformas compartilhadas, 
na forma estabelecida por ato próprio da Câmara de Regulação do Agente 
Regulador, salvo disposição legal diversa. 

§ 3° Os interinos responsáveis pelo expediente das unidades vagas são tidos 
como contribuintes-cotistas necessários, e participarão do financiamento de 
sistemas e plataformas desenvolvidos pelo ONR, enquanto perdurar a vacância 
com a reversão do exercício do serviço da unidade para o Poder Público. 

§ 	Os contribuintes-cotistas, optantes ou necessários, escriturarão, no Livro 
Diário Auxiliar da Receita e da Despesa, a cota de contribuição como despesa 
compartilhada para a implantação do registro eletrônico, na forma que for 
estabelecida no ato próprio a que se refere o § 2° deste artigo. 

Art. 250-ZW — O ONR apresentará ao Agente Regulador relatórios semestrais de 
gestão, sem prejuízo dos demais deveres tratados neste Provimento e nos atos 
próprios da Câmara de Regulação. 

SUBSEÇÃO II 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Os integrantes dos órgãos diretivos do ONR, na qualidade de 
no exercício de função reservada aos que exercem a atividade do 
.stro de imóveis, ficam sujeitos ao Regime Disciplinar próprio 

ei Federal 8.935/1994, a que estão sujeitos os titulares de 

Art. 250-ZX —
registradores 
serviço de 
previsto 
delegaçã 
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Parágrafo único. Os interinos que exerçam qualquer função no ONR, e que não 
estejam sujeitos ao regime disciplinar próprio, nos casos de infrações 
disciplinares, podem ser substituídos da função no ONR, sem prejuízo do 
afastamento da função de confiança que exerçam nas respectivas unidades 
vagas e por cujo expediente respondam interinamente, observado o devido 

processo legal. 

SUBSEÇÃO lll 

DAS CENTRAIS ELETRÔNICAS REGIONAIS DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS 

Art. 250-ZY — As Centrais Eletrônicas Regionais de Serviços Compartilhados 
previstas e reguladas pelo Provimento n. 89/2019 da Corregedoria Nacional de 
Justiça, que estão sob coordenação do ONR, enquanto existirem, podem prestar 
os serviços eletrônicos compartilhados de responsabilidade dos registradores de 
imóveis, conforme disciplinado pelo Operador Nacional, que mantém a 

coordenação dessas centrais. 

Art. 250-ZZ — As disposições deste Provimento, naquilo em que forem 
compatíveis, inclusive a fiscalização e o regime disciplinar próprio, aplicam-se às 
Centrais Eletrônicas Regionais de Serviços Compartilhados a que se refere o art. 

250-ZY. 

SUBSEÇÃO IV 

DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Art. 250-ZZA — Ao Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de 
Imóveis (ONR), assim como às Centrais Eletrônicas Regionais de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados coordenadas pelo ONR, é vedado cobrar aos usuários 
do serviço público delegado valores, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 
pela prestação de serviços eletrônicos relacionados com a atividade dos 
registradores de imóveis, inclusive pela intermediação dos próprios serviços, 
conforme disposto no art. 25, caput, da Lei Federal 8.935/1994, sob pena de ficar 
configurada infração administrativa prevista no artigo 31, I, II, III e V, da mesma 
Lei Federal. 

Art. 250-ZZB — Os registradores de imóveis Alagoanos deverão prestar o serviço 
de registro de imóveis pelos meios eletrônicos, assim como prescrito em lei, nas 
normas administrativas regulamentares e nas instruções técnicas de 
normalização do ONR homologadas pela Corregedoria Nacional de Justiça, na 
forma e nos prazos estabelecidos, cumprindo que desenvolvam os sistemas e 
plataformas interoperáveis e os integrem ao SREI. 

§ 12  Facultativamente, poderão os titulares de delegações de registro de imóveis 
inscrever-se como contribuintes-cotistas optantes do ONR, participando d 
financiamento dos sistemas e plataformas compartilhadas, na forma definida e 



CORREGEDORIA GERAL 
DA JUSTIÇA DE ALAGOAS 

  

ato próprio da Câmara de Regulação, quando assim for entendido mais 
conveniente. 

§ 29  Os registradores contribuintes-cotistas optantes que exercerem a opção 
ficam exonerados do dever do caput deste artigo e compartilharão dos sistemas 
e plataformas do ONR. 

Art. 250-ZZC — Não são remunerados quaisquer dos serviços prestados pelos 
integrantes da Câmara de Regulação e do Conselho Consultivo do Agente 
Regulador, constituindo suas atividades serviço público voluntário e de relevante 
interesse público." 

Art. 99  O Capítulo II (Dos Atos Notariais) do Título VI (Do Tabelionato de Notas) passa a vigorar 
com a seguinte redação, consoante Provimento n9 100 do Conselho Nacional de Justiça : 

"SEÇÃO VII 

SUBSEÇÃO!! 

Art. 118 — O Tabelião de Notas poderá efetuar atos notariais eletrônicos 
utilizando tecnologia de certificação digital, exclusivamente por meio de 
utilização do Sistema e-Notariado, nos termos do Provimento CNJ n 2  100/2019, e 
eventuais atualizações. 

Art. 118-A São requisitos da prática do ato notarial eletrônico: 

1- videoconferência notarial para captação do consentimento das partes sobre os 
termos do ato jurídico; 

11 - concordância expressada pela partes com os termos do ato notarial 
eletrônico; 

111- assinatura digital pelas partes, exclusivamente através do e-Notariado; 

IV - assinatura do Tabelião de Notas com a utilização de certificado digital ICP-
Brasil; 

IV - uso de formatos de documentos de longa duração com assinatura digital; 

Parágrafo único: A gravação da videoconferência notarial deverá conter, no 
mínimo: 

a) a identificação, a demonstração da capacidade e a livre manifestação das 
partes atestadas pelo tabelião de notas; 

b) o consentimento das partes e a concordância com a escritura pú oa; 

c) o objeto e o preço do negócio pactuado; 

d) a declaração da data e horário da prática do ato notarial; e 
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e) a declaração acerca da indicação do livro, da página e do tabelionato onde 
será lavrado o ato notarial. 

Art. 118-B Para a lavratura do ato notarial eletrônico, o notário utilizará 
exclusivamente a plataforma e-Notariado, através do link www.e-
notariado.orq.br, com a realização da videoconferência notarial para captação 
da vontade das partes e coleta das assinaturas digitais. 

SUBCEÇÃO 1I-A 

DOS ATOS PRATICADOS POR MEIO DO SISTEMA E-NOTARIADO 

Art. 120-A — As partes comparecentes ao ato notarial eletrônico aceitam a 
utilização da videoconferência notarial, das assinaturas eletrônicas notariais, da 
assinatura do tabelião de notas e, se aplicável, biometria recíprocas. 

Art. 120-8 — A identificação, o reconhecimento e a qualificação das partes, de 
forma remota, será feita pela apresentação da via original de identidade 
eletrônica e pelo conjunto de informações a que o tabelião teve acesso, podendo 
utilizar-se, em especial, do sistema de identificação do e-Notariado, de 
documentos digitalizados, cartões de assinatura abertos por outros notários, 
bases biométricas públicas ou próprias, bem como, a seu critério, de outros 
instrumentos de segurança. 

§ 12  O tabelião de notas poderá consultar o titular da serventia onde a firma da 
parte interessada esteja depositada, devendo o pedido ser atendido de pronto, 
por meio do envio de cópia digitalizada do cartão de assinatura e dos 
documentos via correio eletrônico. 

§ 22, O armazenamento da captura da imagem facial no cadastro das partes 
dispensa a coleta da respectiva impressão digital quando exigida. 

Art. 120-C Ao tabelião de notas da circunscrição do imóvel ou do domicilio do 
adquirente compete, de forma remota e com exclusividade, lavrar as escrituras 
eletronicamente, por meio do e-Notariado, com a realização de videoconferência 
e assinaturas digitais das partes. 

§ 12  Quando houver um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no mesmo 
ato notarial, será competente para a prática de atos remotos o tabelião de 
quaisquer delas. 

§ 22  Estando o imóvel localizado no mesmo estado da federação do domicilio do 
adquirente, este poderá escolher qualquer tabelionato de notas da unidade 
federativa para a lavratura do ato. 

§ 32  Para os fins des Subseção, entende-se por adquirente, nesta ordem, o 
comprador, a parte q está adquirindo direito real ou a parte em relação à qual 
é reconhecido crédit 
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Art. 120-D Ao tabelião de notas da circunscrição do fato constatado ou, quando 
inaplicável este critério, ao tabelião do domicilio do requerente compete lavrar as 
atas notariais eletrônicas, de forma remota e com exclusividade por meio do e-
Notariado, com a realização de videoconferência e assinaturas digitais das 
partes. 

Parágrafo único. A lavratura de procuração pública eletrônica caberá ao tabelião 
do domicílio do outorgante ou do local do imóvel, se for o caso. 

Art. 120-E A comprovação do domicilio, em qualquer das hipóteses deste 
provimento, será realizada: 

1- em se tratando de pessoa jurídica ou ente equiparado: pela verificação da sede 
da matriz, ou da filial em relação a negócios praticados no local desta, conforme 
registrado nos órgãos de registro competentes. 

II - em se tratando de pessoa física: pela verificação do título de eleitor, ou outro 
domicilio comprovado. 

Parágrafo único. Na falta de comprovação do domicílio da pessoa física, será 
observado apenas o local do imóvel, podendo ser estabelecidos convênios com 
órgãos fiscais para que os notários identifiquem, de forma mais célere e segura, o 
domicílio das partes. 

Art. 120-F A desmaterialização será realizada por meio da CENAD nos seguintes 
documentos: 

I - na cópia de um documento físico digitalizado, mediante a conferência com o 
documento original ou eletrônico; e 

II - em documento híbrido. 

§ 1° Após a conferência do documento físico, o notário poderá expedir cópias 
autenticadas em papel ou em meio digital. 

§ 2° As cópias eletrônicas oriundas da digitalização de documentos físicos serão 
conferidas na CENAD. 

Art. 120-G Compete, exclusivamente, ao tabelião de notas: 

1- a materialização, a desmaterialização, a autenticação e a verificação da 
autoria de documento eletrônico; 

II - autenticar a cópia em papel de documento original digitalizado e autenticado 
eletronicamente perante outro notário; 

III - reconhecer as assinaturas eletrônicas apostas em documentos digitais; e 

IV - realizar o reconhecimento da firma como autêntica no documento físico, 
devendo ser confirmadas, por videoconferência, a identidade, a capacidade 
daquele que assinou e a autoria da assinatura a ser reconhecida. 

§ 1º Tratando-se de documento atinente a veículo automotor, será competente 
para o reconhecimento de firma, de forma remota, o tabelião de notas d 
município de emplacamento do veículo ou de domicilio do adquirente indicad 
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no Certificado de Registro de Veículo - CRV ou na Autorização para Transferência 

de Propriedade de Veículo - ATPV. 

§ 22  O tabelião arquivará o trecho da videoconferência em que constar a 
ratificação da assinatura pelo signatário com expressa menção ao documento 
assinado, observados os requisitos previstos no parágrafo único do art. 118-A 

deste Capítulo. 

§ 32  A identidade das partes será atestada remotamente nos termos do art. 120-

B desta Subseção. 

Art. 120-H Em todas as escrituras e procurações em que haja substabelecimento 
ou revogação de outro ato deverá ser devidamente informado o notário, livro e 
folhas, número de protocolo e data do ato substabelecido ou revogado. 

Art. 120-1 Deverá ser consignado em todo ato notarial eletrônico de 
reconhecimento de firma por autenticidade que a assinatura foi aposta no 
documento, perante o tabelião, seu substituto ou escrevente, em procedimento 

de videoconferência. 

Art. 120-J Fica autorizada a realização de ato notaria! híbrido, com uma das 
partes assinando fisicamente o ato notaria! e a outra, a distância, nos termos 

desse provimento. 

Art. 120-K É permitido o arquivamento exclusivamente digital de documentos e 
papéis apresentados aos notários, seguindo as mesmas regras de organização 
dos documentos físicos. 

Art. 120-L A comunicação adotada para atendimento a distância deve incluir os 
números dos telefones da serventia, endereços eletrônicos de e-mail, o uso de 
plataformas eletrônicas de comunicação e de mensagens instantâneas como 
WhatsApp, Skype e outras disponíveis para atendimento ao público, devendo ser 
dada ampla divulgação. 

Art. 120-M Os dados das partes poderão ser compartilhados somente entre 
notários e, exclusivamente, para a prática de atos notariais, em estrito 
cumprimento à Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

Art. 120-N Outros atos eletrônicos poderão ser praticados com a utilização do 
sistema e-Notariado, observando-se as disposições gerais desta Subseção. 

SUBCEÇÃO 11-B 

DA REMESSA DE INFORMAÇÕES AO COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL — CNB 

Art. 120-0 É obrigatório o fornecimento de dados para formação e atualização 
da base nacional do Cadastro Único de Clientes do Notariado — CCN, dir tamente 
pelos notários, de forma sincronizada ou com periodicidade, 	máximo, 
quinzenal, com: 

I - dados relativos aos atos notariais protocolares praticados; e 
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II - dados relacionados aos integrantes do seu cadastro de firmas abertas: 

a) para as pessoas físicas: indicação do CPF; nome completo; filiação; profissão; 
data de nascimento; estado civil e qualificação do cônjuge; cidade; 
nacionalidade; naturalidade; endereços residencial e profissional completos, com 
indicação da cidade e CEP; endereço eletrônico; telefones, inclusive celular; 
documento de identidade com órgão emissor e data de emissão; dados do 
passaporte ou carteira civil, se estrangeiro; imagem do documento; data da 
ficha; numero da ficha; imagem da ficha; imagem da foto; dados biométricos, 
especialmente impressões digitais e fotografia; enquadramento na condição de 
pessoa exposta politicamente, nos termos da Resolução COAF n. 29, de 28 de 
março de 2017; e enquadramento em qualquer das condições previstas no art. 1° 

da Resolução Coaf n. 31, de 7 de junho de 2019; e 

b) para as pessoas jurídicas: indicação do CNPJ; razão social e nome de fantasia, 
este quando constar do contrato social ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ); número do telefone; endereço completo, inclusive eletrônico; 
nome completo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 
número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 
estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil dos seus proprietários, sócios e 
beneficiários finais; nome completo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF, número do documento de identificação e nome do órgão expedidor 
ou, se estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil dos representantes 
legais, prepostos e dos demais envolvidos que compareçam ao ato, nome dos 
representantes legais, prepostos e dos demais envolvidos que compareçam ao 
ato. 

§ 2° Os notários ficam obrigados a remeter ao CNB-CF, por sua central notarial 
de serviços eletrônicos compartilhados - CENSEC, os dados essenciais dos atos 
praticados que compõem o Índice Único, em periodicidade não superior a quinze 
dias, nos termos das instruções complementares. 

§ 32  São dados essenciais: 

- a identificação do cliente; 

II - a descrição pormenorizada da operação realizada; 

III - o valor da operação realizada; 

IV - o valor de avaliação para fins de incidência tributaria; 

V - a data da operação; 

VI - a forma de pagamento; 

VII - o meio de pagamento; e 

VIII - outros dados, nos termos de regulamentos especiais, de instruções 
complementares ou orientações institucionais do CNB-CF." 

Art. 10. Ficam revogados da CNNR/AL, considerando a edição da Lei Federal n 	.986/2020, 
assim como reorganização tópica da mencionada Consolidação, os seguintes dispositivos: 
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I — o item "13", alínea "a" do art. 18 do Título V (Do Registro de Imóveis); 

II — o Capítulo III (Da Conciliação e Da Mediação) do Título VI (Do Tabelionato de 
Notas), e todos os seus artigos. 

Art. 11. Deve a secretaria desta CGJ/AL expedir Ofício Circular direcionado a todas as Serventias 
Extrajudiciais e todos os Juízes Corregedores Permanentes deste Estado, a fim de informá-los acerca das 
alterações previstas neste Ato Normativo. 

Art. 12. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Maceió, 17 de dezembro de 2020. 

Des. Fernando 	o de Omena Souza 

Corr 	ral da Justiça 


